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            Estado do Rio de Janeiro  
            Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu 
 

Sexta-feira, 10 de julho de 2026.  

 
SEÇÃO 1 – ATOS DO PREFEITO 

 
 
 

LEI 
 

 
LEI N° 5.367 DE 09 DE JULHO DE 2026. 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O PROGRAMA DE 
VACINAÇÃO DOMICILIAR PARA PESSOAS COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA - TEA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
AUTOR: Vereador Marcio Luís Marques Guimarães – DR. MARCIO 
GUERREIRO.  
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS 
REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa de 
Vacinação Domiciliar para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) no âmbito do Município de Nova Iguaçu. 
 
Parágrafo único. O Programa de que trata o caput deste artigo tem como 
objetivo garantir a imunização deste grupo de forma acessível, humanizada 
e adaptada às suas necessidades específicas. 
 
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
 
I – vacinação domiciliar: a aplicação de vacinas na residência da pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), quando as barreiras sensoriais, 
comportamentais ou motoras dificultarem ou impossibilitarem seu 
deslocamento e permanência em um posto de vacinação convencional; 
II – processo de vacinação domiciliar: o fluxo que compreende a solicitação, 
o agendamento prévio, a avaliação clínica, a aplicação da vacina por equipe 
de saúde e o devido registro da imunização, observando os critérios do 
Plano Nacional de Imunização (PNI). 
 
Art. 3º Na implementação do Programa o Poder Executivo poderá observar 
as seguintes diretrizes: 
 
I – assegurar o acesso à imunização em ambiente familiar, minimizando 
fatores estressores e prevenindo crises sensoriais; 
 
II – garantir que a comprovação da condição de TEA seja feita mediante 
apresentação de laudo médico, relatório emitido por profissional de saúde 
habilitado ou Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista (Ciptea), possuindo validade por tempo indeterminado 
para este fim; 
 
III – promover o respeito às particularidades de cada indivíduo durante as 
campanhas de vacinação promovidas pelo Município. 
 
Art. 4º Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Executivo 
poderá adotar as seguintes medidas: 
 
I – promover campanhas de conscientização e orientação voltadas aos 
familiares e à população sobre a possibilidade e os critérios da vacinação 
domiciliar para pessoas com TEA; 
 
II – capacitar os profissionais de saúde da rede municipal para o 
atendimento humanizado e adequado às necessidades sensoriais e 
comportamentais das pessoas com TEA; 
 
III – implementar ferramentas de agendamento prévio e triagem para 
organizar a logística das equipes multiprofissionais. 

 
Art. 5º O Poder Executivo poderá assegurar às pessoas com TEA, seja no 
atendimento domiciliar ou nas unidades de saúde, os seguintes direitos 
durante as campanhas de vacinação: 
 
I – atendimento prioritário e individualizado; 
II – acompanhamento do processo de vacinação por familiar ou responsável 
legal; 
III – aplicação das vacinas em ambiente o mais acolhedor e tranquilo 
possível. 
 
Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei no que 
couber, estabelecendo os critérios clínicos e operacionais para a sua fiel 
execução. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
Id. 04257/2026 

 
 
LEI N° 5.368 DE 09 DE JULHO DE 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO APLICATIVO “BOTÃO DO PÂNICO 
PARA MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA” NO 
MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU. 

 

AUTOR: Vereador Thadeu Alves Fernandes – THADEU DO MARCOS 
FERNANDES.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS 

REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 

LEI: 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do Município 
de Nova Iguaçu, o aplicativo Botão do Pânico, disponibilizado por meio de 
aplicativo gratuito para mulheres em situação de violência doméstica. 
 
Art. 2º O aplicativo permitirá que as vítimas acionem, em situação de risco 
iminente, a Guarda Municipal e a Patrulha Maria da Penha. 
 
Art. 3º O dispositivo poderá contar com tecnologia de geolocalização, 
possibilitando a identificação do local da vítima em tempo real. 
 
Art. 4º O Poder Executivo poderá firmar convênios, termos de cooperação 
e parcerias com o Tribunal de Justiça, Ministério Público, Defensoria 
Pública, Governo do Estado, instituições de segurança pública e demais 
órgãos da rede de proteção à mulher. 
 
Parágrafo único. O programa poderá ser integrado aos canais já existentes 
de atendimento e acolhimento às mulheres em situação de violência. 
 
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.  
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
 

Id. 04258/2026 
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LEI N° 5.369 DE 09 DE JULHO DE 2026. 
 

DISPÕE SOBRE DIRETRIZES DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO À 
EXPLORAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM ATIVIDADES 
INFORMAIS E SITUAÇÃO DE MENDICÂNCIA NO MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

AUTOR: Vereador Marcio Luiz Fonseca Leal – MARCIO FONSECA.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS 

REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 

LEI: 

 
Art. 1º O Município de Nova Iguaçu poderá adotar medidas de prevenção e 
enfrentamento à exploração de crianças e adolescentes em atividades 
informais, comércio ambulante irregular e situações de mendicância, 
observadas as disposições da Constituição Federal, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente e da legislação federal pertinente. 
 
§ 1º Para os fins desta Lei, consideram-se locais públicos ou privados de 
acesso coletivo, entre outros: 
 
I – vias públicas, praças e logradouros; 
II – semáforos, cruzamentos e rodovias municipais; 
III – feiras livres e mercados; 
IV – bares, restaurantes, padarias e estabelecimentos comerciais; 
V – eventos públicos ou privados; 
VI – estacionamentos, shoppings, supermercados e similares. 
 
§ 2º As normas desta Lei deverão ser aplicadas, mesmo quando: 
 
I – a criança ou adolescente estiver acompanhada de pais, responsáveis 
legais ou terceiros; 
 
II – a atividade for justificada como “ajuda familiar”, “complemento de renda” 
ou situação semelhante; 
 
III – houver troca direta ou indireta de valores, bens ou vantagens. 
 
Art. 2º Fica igualmente proibida a utilização, exploração ou indução de 
crianças e adolescentes para a prática “situação de exploração mediante 
solicitação de valores, esmolas ou exposição vexatória”, sob qualquer 
pretexto, nos locais descritos no Art. 1º. 
 
Parágrafo único. A proibição deste artigo estende-se à utilização de 
crianças e adolescentes para sensibilizar a população com cartazes, 
apresentações ou simples presença física com o intuito de arrecadar 
recursos financeiros para terceiros. 
 
Art. 3º Excluem-se da vedação prevista nesta Lei apenas: 
 
I – as atividades artísticas, culturais ou esportivas, desde que previamente 
autorizadas, observadas as normas do Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
II – as atividades na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
nos termos da legislação federal.  
 
Art. 4º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
 

Id. 04259/2026 
 

 
 

SEÇÃO 2 - ÓRGÃOS E ENTIDADES 
 

 
 

 
CONTROLE GERAL 

 
 

ERRATA AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 07/2026 

(publicado no D.O. em 09 de julho de 2026) 

 

 

A Secretaria Municipal de Controle Geral – SEMCONGER, no uso de suas 

atribuições legais, torna pública a presente ERRATA ao Edital de Convoca-

ção nº 07/2026, publicado em 09 de julho de 2026, para explicitar a motiva-

ção da convocação referente ao cargo de Analista de Controle Interno Jurí-

dico, sem alteração da relação de candidatos convocados. 

 

Onde se lê: 

 

"A Secretaria Municipal de Controle Geral – SEMCONGER, em atendimento 

à ordem de classificação do Concurso Público Edital nº 01/2024, de 20 de 

dezembro de 2024, convoca o(s) candidato(s) aprovado(s) listado(s) abaixo 

para comparecer ao Setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal 

de Administração – SEMAD (...)." 

 

Leia-se: 

 

"A Secretaria Municipal de Controle Geral – SEMCONGER, em atendimento 

à ordem de classificação do Concurso Público Edital nº 01/2024, de 20 de 

dezembro de 2024, convoca os candidatos abaixo relacionados para com-

parecer ao Setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Admi-

nistração – SEMAD, para cumprimento das exigências previstas no Edital, 

esclarecendo que, em relação ao cargo de Analista de Controle Interno Ju-

rídico, a presente convocação decorre da desistência formal do candidato 

anteriormente convocado, classificado em 3º lugar, visando ao provimento 

da 3ª vaga do cargo, observada rigorosamente a ordem de classificação do 

certame." 

 

Permanecem inalteradas as demais disposições constantes do Edital de 

Convocação nº 07/2026, publicado em 09 de julho de 2026. 

 

 

 

 

Nova Iguaçu, 09 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

RAFAEL MARTINS GOMES 

Secretário Municipal de Controle Geral 

 

 
 

Id. 04260/2026 
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EDUCAÇÃO 
 

 
CONVOCATÓRIA 

  

O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação de Nova Iguaçu – CACS FUNDEB/NI, convoca 

seus conselheiros para Reunião Extraordinária, no próximo dia 15 de julho 

de 2026, às 09h, a ser realizada na Casa do Professor - Av. Abílio Augusto 

Távora, n° 1806 - Bairro da Luz, Nova Iguaçu. 

- Pauta 

  
1.     Leitura da Ata anterior; 
2.     Leitura de Ofícios enviados;  
3.     Leitura de Ofícios recebidos; 
4.     Comunicação da Presidência; 
5.     Comunicação dos Conselheiros; 

  
   

JAYME SOARES DOS SANTOS JUNIOR 

Presidente do CACS – FUNDEB/NI 

 
Id. 04261/2026 

 
 

SAÚDE 
 

 
PORTARIA GABINETE Nº. 092/2026 – SEMUS 

 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, nomeado pela Portaria nº 

017/PCNI de 02 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial de 02 de 

janeiro de 2025, no uso de suas atribuições e considerando: 

I - O que dispõe o artigo 52, da Lei Complementar nº 63/90 e § Único do 

artigo 12 do mesmo diploma legal; 

 

II - A necessidade de apurar as responsabilidades, inclusive para apuração 

de valores a serem restituídos ao erário, considerando os relatórios conclu-

sivos das Prestações de Contas referentes ao Contrato de Gestão 009/SE-

MUS/2024 – Upa 24h Patrícia Marinho – processo administrativo 

2024/115842 – julho/2024. RESOLVE: 

 

Art. 1º - INSTAURAR Tomada de Contas para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

renovável por igual período, apurar se houve irregularidades nos fatos refe-

renciados no Processo 2024/115842, designando para tanto a Comissão 

abaixo elencada: 

 

1. ROBERTO FERNANDES, matrícula nº. 10/692.164-7; 

2. ANA LETÍCIA CARDOSO, matrícula nº. 60/728718-8; 

3. VALTER REIS GONÇALVES JÚNIOR, matrícula nº 60/728.717-0. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

                                                                

Nova Iguaçu, 08 de julho de 2026. 

LUIZ CARLOS NOBRE CAVALCANTI 

Secretário Municipal de Saúde  

 

Id. 04262/2026 

 

PORTARIA GABINETE Nº. 093/2026 – SEMUS 

 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, nomeado pela Portaria nº 

017/PCNI de 02 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial de 02 de 

janeiro de 2025, no uso de suas atribuições e considerando: 

I - O que dispõe o artigo 52, da Lei Complementar nº 63/90 e § Único do 

artigo 12 do mesmo diploma legal; 

 

II - A necessidade de apurar as responsabilidades, inclusive para apuração 

de valores a serem restituídos ao erário, considerando os relatórios conclu-

sivos das Prestações de Contas referentes ao Contrato de Gestão 016/SE-

MUS/2023 – Hospital Geral de Nova Iguaçu – processo administrativo 

2023/115967 – maio/2023. RESOLVE: 

 

Art. 1º - INSTAURAR Tomada de Contas para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

renovável por igual período, apurar se houve irregularidades nos fatos refe-

renciados no Processo 2023/115967, designando para tanto a Comissão 

abaixo elencada: 

 

1. ROBERTO FERNANDES, matrícula nº. 10/692.164-7; 

2. ANA LETÍCIA CARDOSO, matrícula nº. 60/728718-8; 

3. VALTER REIS GONÇALVES JÚNIOR, matrícula nº 60/728.717-0. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

                                                                                        

   Nova Iguaçu, 08 de julho de 2026. 

 

LUIZ CARLOS NOBRE CAVALCANTI 

Secretário Municipal de Saúde  

 

 

Id. 04263/2026 

 

 

PORTARIA GABINETE Nº. 094/2026 – SEMUS 

 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, nomeado pela Portaria nº 

017/PCNI de 02 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial de 02 de 

janeiro de 2025, no uso de suas atribuições e considerando: 

I - O que dispõe o artigo 52, da Lei Complementar nº 63/90 e § Único do 

artigo 12 do mesmo diploma legal; 

 

II - A necessidade de apurar as responsabilidades, inclusive para apuração 

de valores a serem restituídos ao erário, considerando os relatórios conclu-

sivos das Prestações de Contas referentes ao Contrato de Gestão 016/SE-

MUS/2023 – Hospital Geral de Nova Iguaçu – processo administrativo 

2023/193463 – julho/2023. RESOLVE: 

 

Art. 1º - INSTAURAR Tomada de Contas para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

renovável por igual período, apurar se houve irregularidades nos fatos refe-

renciados no Processo 2023/193463, designando para tanto a Comissão 

abaixo elencada: 

 

1. ROBERTO FERNANDES, matrícula nº. 10/692.164-7; 

2. ANA LETÍCIA CARDOSO, matrícula nº. 60/728718-8; 
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3. VALTER REIS GONÇALVES JÚNIOR, matrícula nº 60/728.717-0. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

                                                                                         

  Nova Iguaçu, 08 de julho de 2026. 

LUIZ CARLOS NOBRE CAVALCANTI 

Secretário Municipal de Saúde  

 

Id. 04264/2026 

 

PORTARIA GABINETE Nº. 095/2026 – SEMUS 

 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, nomeado pela Portaria nº 

017/PCNI de 02 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial de 02 de 

janeiro de 2025, no uso de suas atribuições e considerando: 

I - O que dispõe o artigo 52, da Lei Complementar nº 63/90 e § Único do 

artigo 12 do mesmo diploma legal; 

 

II - A necessidade de apurar as responsabilidades, inclusive para apuração 

de valores a serem restituídos ao erário, considerando os relatórios conclu-

sivos das Prestações de Contas referentes ao Contrato de Gestão 027/SE-

MUS/2023 – Hospital Geral de Nova Iguaçu – processo administrativo 

2023/221155 – agosto/2023. RESOLVE: 

 

Art. 1º - INSTAURAR Tomada de Contas para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

renovável por igual período, apurar se houve irregularidades nos fatos refe-

renciados no Processo 2023/221155, designando para tanto a Comissão 

abaixo elencada: 

 

1. ROBERTO FERNANDES, matrícula nº. 10/692.164-7; 

2. ANA LETÍCIA CARDOSO, matrícula nº. 60/728718-8; 

3. VALTER REIS GONÇALVES JÚNIOR, matrícula nº 60/728.717-0. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

                                                                                          

 Nova Iguaçu, 08 de julho de 2026. 

 

 

LUIZ CARLOS NOBRE CAVALCANTI 

Secretário Municipal de Saúde  

 

 

Id. 04265/2026 

 

PORTARIA GABINETE Nº. 096/2026 – SEMUS 

 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, nomeado pela Portaria nº 

017/PCNI de 02 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial de 02 de 

janeiro de 2025, no uso de suas atribuições e considerando: 

I - O que dispõe o artigo 52, da Lei Complementar nº 63/90 e § Único do 

artigo 12 do mesmo diploma legal; 

 

II - A necessidade de apurar as responsabilidades, inclusive para apuração 

de valores a serem restituídos ao erário, considerando os relatórios conclu-

sivos das Prestações de Contas referentes ao Contrato de Gestão 028/SE-

MUS/2023 – Maternidade Mariana Bulhões – processo administrativo 

2024/083955 – março/2024. RESOLVE: 

 

Art. 1º - INSTAURAR Tomada de Contas para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

renovável por igual período, apurar se houve irregularidades nos fatos refe-

renciados no Processo 2024/083955, designando para tanto a Comissão 

abaixo elencada: 

 

1. ROBERTO FERNANDES, matrícula nº. 10/692.164-7; 

2. ANA LETÍCIA CARDOSO, matrícula nº. 60/728718-8; 

3. VALTER REIS GONÇALVES JÚNIOR, matrícula nº 60/728.717-0. 

 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

                                                                                          

 

 Nova Iguaçu, 08 de julho de 2026. 

 

LUIZ CARLOS NOBRE CAVALCANTI 

Secretário Municipal de Saúde  

 

Id. 04266/2026 

 

PORTARIA GABINETE Nº. 097/2026 – SEMUS 

 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, nomeado pela Portaria nº 

017/PCNI de 02 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial de 02 de 

janeiro de 2025, no uso de suas atribuições e considerando: 

I - O que dispõe o artigo 52, da Lei Complementar nº 63/90 e § Único do 

artigo 12 do mesmo diploma legal; 

 

II - A necessidade de apurar as responsabilidades, inclusive para apuração 

de valores a serem restituídos ao erário, considerando os relatórios conclu-

sivos das Prestações de Contas referentes ao Contrato de Gestão 028/SE-

MUS/2023 – Maternidade Mariana Bulhões – processo administrativo 

2024/109766 – junho/2024. RESOLVE: 

 

Art. 1º - INSTAURAR Tomada de Contas para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

renovável por igual período, apurar se houve irregularidades nos fatos refe-

renciados no Processo 20244/109766, designando para tanto a Comissão 

abaixo elencada: 

 

1. ROBERTO FERNANDES, matrícula nº. 10/692.164-7; 

2. ANA LETÍCIA CARDOSO, matrícula nº. 60/728718-8; 

3. VALTER REIS GONÇALVES JÚNIOR, matrícula nº 60/728.717-0. 

 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

                                                                                          

 Nova Iguaçu, 08 de julho de 2026. 

 

LUIZ CARLOS NOBRE CAVALCANTI 

Secretário Municipal de Saúde  

 
 

Id. 04267/2026 
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PORTARIA GABINETE Nº. 098/2026 – SEMUS 
 
"DESIGNA COMISSÃO ESPECIAL QUE ATUARÁ NO PROCESSO DE 
SELEÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU".  
 
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, nomeado pela Portaria nº 
017/PCNI de 02 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial de 02 de 
janeiro de 2025, no uso de suas atribuições: RESOLVE: 
 
Art. 1º - Cessar os efeitos da Portaria Gabinete nº 066/2023 – Semus, pu-
blicada no Diário Oficial do município em 17.05.23 e, de qualquer outra que 
trate do mesmo assunto. 
 
Art. 2º - Designar Comissão Especial para promover processo de seleção 
das Organizações Sociais de Saúde interessadas em firmar contrato de 
gestão com a Secretaria Municipal de Saúde SEMUS, no município de Nova 
Iguaçu, através da análise, julgamento e classificação de suas propostas de 
trabalho.  
 
Parágrafo Único – Somente serão analisadas a documentação e as pro-
postas de trabalho das entidades já qualificadas como Organização Social 
de Saúde no âmbito desta municipalidade. 
 
Art. 3º - As entidades interessadas deverão obrigatoriamente entregar a re-
lação de documentos na Rua Antônio Willman, 230, Moquetá, Nova Iguaçu 
– CEP 26215-020 destinados à Comissão Especial de Seleção de Organi-
zações Sociais de Saúde, nos termos do documento convocatório.  
 
Art. 4º - A Comissão Especial de Seleção que procederá à avaliação das 
propostas de trabalho, nos termos do ato convocatório, será constituída 
por servidores da SEMUS, na forma seguinte: 
 
 

Nome Matrícula 

CLODOALDO FARIAS DE NOVAES 34/721.673-2 

BRUNO DE CASTRO SILVA 60/728.169-4 

MARIANA COSTA DE MOURA 60/732.996-4 

ANTONIO VENCESLAU DOS SANTOS 60/728.504-2 

 
Art.5.º - A Comissão Especial de Seleção terá as seguintes atribuições: 
 
I - Receber os documentos e proposta de trabalho no processo de seleção; 
II - Analisar, julgar e classificar as propostas de trabalho apresentadas, em 
conformidade com as regras e critérios estabelecidos no edital, bem como 
declarar a Organização Social vencedora do processo de seleção;  
III - Julgar os requerimentos apresentados no âmbito do processo de sele-
ção e processar os recursos; 
IV - Dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões. 
 
Art.6.º - O procedimento de seleção de Organizações Sociais de Saúde 
obedecerá ao disposto na Lei Municipal nº 4.224, de 14 de janeiro de 2013, 
no Decreto nº 11.742, de 23 de setembro de 2019 e no documento de con-
vocação.  
  
Art. 7º- Esta Portaria contará seus efeitos a partir de sua publicação. 
Nova Iguaçu, 08 de julho de 2026. 

 
 

LUIZ CARLOS NOBRE CAVALCANTI 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 

Id. 04268/2026 
 

 
TRANSPORTE, TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 

 
 
PORTARIA SEMTMU N° 114 DE 08 DE JULHO DE 2026 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E MOBILI-
DADE URBANA, no uso de suas atribuições, e: 
 
CONSIDERANDO a solicitação formulada, cujo teor diz respeito a necessi-
dade de interdição de trânsito, no horário das 17h do dia 17/07/2026 até às 
22h do dia 28/08/2026, para realização da obra “Execução da Montagem 
da Rede Adutora” no bairro Jardim Paraiso, nesta Cidade; 

 
CONSIDERANDO a Resolução Nº 001 de 07/03/2014, da Secretaria de 
Transporte, Trânsito e Mobilidade Urbana – SEMTMU, que normatiza os 
Procedimentos para o exercício das atividades de Apoio ao Tráfego em Lo-
gradouros Públicos do Município de Nova Iguaçu; 

 
CONSIDERANDO que a referida interdição não influenciará no tráfego de 
veículos do sistema de transportes coletivos; RESOLVE: 

 
Art. 1º. INTERDITAR, de forma total, o tráfego de veículos, nos dias e ho-
rários supracitados, na Rua Marte, no trecho entre a Rua Mercúrio e a Rua 
Jupiter, devendo o trânsito voltar às condições normais à medida que trans-
corra a obra; 
 
Art. 2º. Que, conforme o parágrafo 1º do art. 95 da Lei 9.503/97, que instituiu 
o Código de Trânsito Brasileiro, fica o solicitante responsável pela sinaliza-
ção do trânsito, visando à segurança e a orientação dos motoristas; 
 
Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da data de 
sua publicação. 
 
 

 
LEONARDO BASTOS CALLIJÃO 
Secretário Municipal de Transporte, 

Trânsito e Mobilidade Urbana 
Mat. 34/734.289-2 

 

Id. 04269/2026 
PORTARIA SEMTMU N° 115 DE 08 DE JULHO DE 2026 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E MOBILI-

DADE URBANA, no uso de suas atribuições, e: 

CONSIDERANDO a solicitação formulada através do Oficio S/N, cujo teor 
diz respeito a necessidade de interdição de trânsito, no horário das 06h do 
dia 13/07/2026 até às 22h do dia 20/08/2026, para realização da obra “Exe-
cução da Montagem da Rede Adutora” no bairro Jardim Guandu, nesta Ci-
dade; 
 
CONSIDERANDO a Resolução Nº 001 de 07/03/2014, da Secretaria de 
Transporte, Trânsito e Mobilidade Urbana – SEMTMU, que normatiza os 
Procedimentos para o exercício das atividades de Apoio ao Tráfego em Lo-
gradouros Públicos do Município de Nova Iguaçu; 
 

CONSIDERANDO que a referida interdição influenciará no tráfego de veí-
culos do sistema de transportes coletivos; RESOLVE: 
 
Art. 1º. INTERDITAR, de forma total, o tráfego de veículos, nos dias e ho-

rários supramencionados, para realização da obra, na Rua Jupiter, no tre-

cho entre a Rua Cruzeiro do Sul e a Estrada Rio São Paulo Variante, 
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devendo o trânsito voltar às condições normais à medida que transcorra a 

obra; 

 
Art. 2º. Que, conforme o parágrafo 1º do art. 95 da Lei 9.503/97, que instituiu 
o Código de Trânsito Brasileiro, fica o solicitante responsável pela sinaliza-
ção do trânsito, visando à segurança e a orientação dos motoristas; 
 

Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da data de 

sua publicação. 

 
LEONARDO BASTOS CALLIJÃO 
Secretário Municipal de Transporte, 

Trânsito e Mobilidade Urbana 
Mat. 34/734.289-2 

 
Id. 04270/2026 

 
PORTARIA SEMTMU N° 116 DE 08 DE JULHO DE 2026 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E MOBILI-

DADE URBANA, no uso de suas atribuições, e: 

CONSIDERANDO a solicitação formulada, cujo teor diz respeito a necessi-
dade de interdição de trânsito no horário das 06h do dia 13/07/2026 até às 
22h do dia 20/08/2026, para realização da Obra “Execução da Montagem 
da Rede Adutora”, no bairro Jardim Paraiso, nesta Cidade; 
 

CONSIDERANDO a Resolução Nº 001 de 07/03/2014, da Secretaria de 
Transporte, Trânsito e Mobilidade Urbana – SEMTMU, que normatiza os 
Procedimentos para o exercício das atividades de Apoio ao Tráfego em Lo-
gradouros Públicos do Município de Nova Iguaçu; 
 

CONSIDERANDO que o serviço será feito em etapas, a fim de causar o 
menor impacto possível para tráfego de veículos; 
 
CONSIDERANDO que a referida interdição não influenciará no tráfego de 
veículos do sistema de transportes coletivos; RESOLVE: 
 

Art. 1º. INTERDITAR, de forma total, o tráfego de veículos, nos dias e ho-

rários supramencionados, para realização da Obra, na Rua Netuno, no tre-

cho entre a Av. Abílio Augusto Távora e a Rua Júpiter, devendo o trânsito 

voltar às condições normais à medida que transcorra a obra; 

 

Art. 2º. Que, conforme o parágrafo 1º do artigo 95 da Lei 9.503/97, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, fica o solicitante responsável pela 
sinalização do trânsito, visando à segurança e a orientação  
dos motoristas; 
 

Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da data de 

sua publicação. 

 
LEONARDO BASTOS CALLIJÃO 
Secretário Municipal de Transporte, 

Trânsito e Mobilidade Urbana 
Mat. 34/734.289-2 

 

Id. 04271/2026 
 

 
PORTARIA SEMTMU N° 117 DE 08 DE JULHO DE 2026 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E MOBILI-

DADE URBANA, no uso de suas atribuições, e: 

CONSIDERANDO a solicitação formulada, cujo teor diz respeito a necessi-
dade de interdição de trânsito, no horário das 06h do dia 06/07/2026 até às 
22h do dia 24/07/2026, para realização da obra “Execução de Pavimenta-
ção” no bairro Jardim Paraiso, nesta Cidade; 
 
CONSIDERANDO a Resolução Nº 001 de 07/03/2014, da Secretaria de 
Transporte, Trânsito e Mobilidade Urbana – SEMTMU, que normatiza os 
Procedimentos para o exercício das atividades de Apoio ao Tráfego em Lo-
gradouros Públicos do Município de Nova Iguaçu; 
 

CONSIDERANDO que a referida interdição não influenciará no tráfego de 
veículos do sistema de transportes coletivos; RESOLVE: 
 

Art. 1º. INTERDITAR, de forma total, o tráfego de veículos, nos dias e ho-

rários supracitados, para realização da Obra, na Rua Mercúrio, no trecho 

entre a Rua Marte e a Estrada Rio São Paulo Variante, devendo o trânsito 

voltar às condições normais à medida que transcorra a obra; 

 
Art. 2º. Que, conforme o parágrafo 1º do art. 95 da Lei 9.503/97, que instituiu 
o Código de Trânsito Brasileiro, fica o solicitante responsável pela sinaliza-
ção do trânsito, visando à segurança e a orientação dos motoristas; 

 

Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da data de 

sua publicação. 

 
LEONARDO BASTOS CALLIJÃO 
Secretário Municipal de Transporte, 

Trânsito e Mobilidade Urbana 
Mat. 34/734.289-2 

Id. 04272/2026 

 
SEÇÃO 3 – LICITAÇÕES, CHAMAMENTOS E CONTRATOS 

 
 

 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO N.º 014/FMAS/2025 

 

PROCESSO: 2024/078.019 

CONTRATO Nº 014/FMAS/2025 

TERMO ADITIVO Nº: 01 

PARTES: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU e a empresa DM COMÉRCIO DE 

NEGÓCIOS EIRELI – CNPJ: 13.030.356/0001-10. 

OBJETO: Renovação do prazo de vigência do contrato n° 014/FMAS/2025, 

cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada para o forne-

cimento de cestas básicas, para fins de atendimento das demandas da Se-

cretaria Municipal de Assistência Social e suas unidades vinculadas. 

VALOR GLOBAL: R$ 155.320,00 (Cento e cinquenta e cinco mil, trezentos 

e vinte reais). 

PROGRAMA DE TRABALHO: 03.30.01.08.244.5071.2186 
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ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32.03 

FONTE DE RECURSOS:1500 

NOTA DE EMPENHO Nº: 00330/2026-01. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto 

Municipal nº 12.997/2022 e suas respectivas alterações, observando as 

cláusulas e condições estabelecidas no instrumento contratual. 

PRAZO: 12 (doze) meses, a contar de 10/07/2026. 

DATA DA ASSINATURA: 08/07/2026. 

 

   

GUISELA CAMPANA PORTELA. 

Gestora do Fundo de Assistência Social- FMAS 

 

 
Id. 04273/2026 

 
 

EDUCAÇÃO 
 

 

EXTRATO DE RESCISÃO 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições le-
gais e regimentais em vigor e,  

Considerando o Edital 002/2025 que trata sobre a Contratação Temporária 
de Agentes de Apoio à Inclusão para atender as necessidades da Rede 
Municipal de Ensino;  

Considerando a Cláusula Décima Primeira do referido Edital, referente à 
extinção do contrato, em seu inciso VIII – menciona que se o Contratado 
faltar ao trabalho por três dias consecutivos ou cinco intercalados em um 
período de trinta dias, mesmo com justificação, ressalvadas as faltas abo-
nadas por motivo de doença, aplicando-se as disposições do Regime Geral 
da Previdência Social aos Contratados; 

 

Considerando o Ofício recebido pela Unidade Escolar, relatando ausência 
da contratada no exercício de suas atividades laborativas, RESOLVE: 

 

TORNAR PÚBLICO O EXTRATO DE RESCISÃO DO TERMO DE CON-
TRATO ADMINISTRATIVO POR TEMPO DETERMINADO POR AUSÊN-
CIA DO CONTRATADO NO EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDADES LABO-
RATIVAS, CONFORME TABELA ABAIXO: 

 

PROCESSO: 2024/172455 

PARTES: Município de Nova Iguaçu e: 

 

NOME MATRÍCULA CARGO 
DATA DO ÚLTIMO 

DIA TRABALHADO: 

JOYCE BERNARDINE 
DE OLIVEIRA SANTOS 

24/737.677-5 
AGENTE DE APOIO 

À 
 INCLUSÃO 

21/03/2026 

 

OBJETO: Rescisão contratual, por ausência do contratado no exercício de 
suas atividades laborativas, conforme a Cláusula Décima Primeira do refe-
rido Edital SEMED nº 002/2025. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.90.04.99 

FUNDAMENTO: Art. 37, IX da Constituição Federal, consubstanciado no 

Edital SEMED nº 002/2025 e Legislação específica vigente. 

 

MARIA VIRGÍNIA ANDRADE ROCHA FEITOSA 

Secretária Municipal de Educação de Nova Iguaçu 

 
 

Id. 04274/2026 

 
 

INFRAESTRUTURA 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 

 

PROCESSO: 2025/155.461 
 
CONTRATO: 008/CPL-NOVA ERA/2026 
 
PARTES: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU E CONSÓRCIO MODULAR NI 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALI-
ZADA, PARA EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA) CRECHE-ES-
COLA INFANTIL: LOTE 2 - NOVA ERA, VISANDO ATENDER À DEMANDA 
DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NO MUNICÍPIO DE NOVA IGU-
AÇU/RJ. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 290 (DUZENTOS E NOVENTA) 
DIAS CORRIDOS. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 180 (CENTO E OITENTA) DIAS COR-
RIDOS. 
 
VALOR: R$ 6.584.850,05 (SEIS MILHÕES, QUINHENTOS E OITENTA E 
QUATRO MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA REAIS E CINCO CENTA-
VOS). 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 02.07.01.12.361.5103.1005 
 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.99 
 
FONTE DE RECURSOS: 15690000 - RECURSOS DO FNDE 
 
NOTA DE EMPENHO: 02728/2026  
 
FUNDAMENTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025/155.461 E O 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 030/CPL/2025 (90.030/2025 – PNCP), CON-

CORRÊNCIA ELETRÔNICA, OBSERVANDO-SE AS DISPOSIÇÕES DA 

LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 01 DE ABRIL DE 2021, DECRETO MUNICI-

PAL Nº 12.997 DE 21 DE SETEMBRO DE 2022, DECRETO MUNICIPAL 

N° 13.570 DE 26 DE ABRIL DE 2024, E SUAS ALTERAÇÕES, BEM COMO 

DAS CLÁUSULAS ESTABELECIDAS NO CONTRATO. 

DATA DA ASSINATURA: 07 DE JULHO DE 2026. 

 
     CLEIDE DE OLIVEIRA MOREIRA 

 
        SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA – SEMIF 

 
 

Id. 04275/2026 

 

 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO NO DIA 08/07/2026 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 
 

 
PROCESSO: 2021/022.098 
 
TERMO ADITIVO: 004 
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CONTRATO: 006-B/CPL/2024 
 
PARTES: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU E SLC SERVIÇOS TÉCNICOS 
LTDA. 
 
 
ONDE SE LÊ: 
 
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 006-A/CPL/2024 FICA PROR-
ROGADO POR MAIS 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, A CONTAR DE 
03/10/2026. 
 
LEIA-SE: 
 
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 006-B/CPL/2024 FICA PROR-
ROGADO POR MAIS 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, A CONTAR DE 
03/10/2026. 
 
DATA DA ASSINATURA: 08 DE JULHO DE 2026. 
 
 
 

CLEIDE DE OLIVEIRA MOREIRA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMIF 

 
 

Id. 04276/2026 
 

 
SAÚDE 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

LICITAÇÃO Nº         002/CPL/SEMUS/2026 (90.002/2026) 

PROCESSO:         2023/237912 

UASG:                              460961 

REQUISITANTE:         SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

EDITAL A PARTIR DE:   15/07/2026 

REALIZAÇÃO:                31/07/2026 

HORA:                             10:00 HORAS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-

ZADA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRA DE CONSTRUÇÃO, COM FORNECI-

MENTO DE MATERIAL, MÃO-DE-OBRA, FER-

RAMENTAL E TODOS OS EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À PERFEITA REALIZAÇÃO DO 

SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁ-

SICA DE SAÚDE, LOCALIZADO NO SEGUINTE 

ENDEREÇO: RUA IBUTIA – JARDIM TROPICAL 

– S/Nº – CEP 26.010-067 – NOVA IGUAÇU, 

CONFORME DESCRITO E ESEPCIFICADO NO 

PROJETO BÁSICO, ANEXO DO EDITAL. 

MODALIDADE:                CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  

TIPO:                                MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA:      ABERTO 

ENDEREÇO:               SALA DA CPL, SITUADA NA RUA ANTÔNIO WILMAN 

Nº 230, MOQUETÁ, NOVA IGUAÇU, OU PELO 

TELEFONE (21) 3773-3037. HORÁRIO DE 

ATENDIMENTO DE 09:00 ÀS 17:00 HORAS. 

INFORMAÇÕES:      O EDITAL COM AS ESPECIFICAÇÕES DA REFE-

RIDA LICITAÇÃO ENCONTRA-SE DISPONIBILI-

ZADO E PROCESSADO NO ENDEREÇO ELE-

TRÔNICO HTTPS://WWW.GOV.BR/COM-

PRAS/PT-BR, NO 

HTTPS://WWW.GOV.BR/PNCP/PT-BR E NO 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO 

DE NOVA IGUAÇU:  PMNOVAIGUACU.GEO-

SIAP.NET.BR/PORTAL-TRANSPARENCIA/LICI-

TACOES/LICITACOES 

 

NOVA IGUAÇU, 09 DE JULHO DE 2026. 

 

DAVIDSON PEREIRA LUGÃO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO - CPL/SEMUS 

 
 

Id. 04277/2026 
 
 

 
 

SEÇÃO  4 – CONSÓRCIO  
 

 
 

CISBAF 
 
 

EXTRATO  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS- nº 11/2024 

PROCESSO CISBAF Nº 590/2024; 597/2025; 641/2026 

 

PARTES: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAIXADA FLU-

MINENSE – CISBAF            

    ALGAR TELECOM S/A, 

 

OBJETO: A contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de telecomunicações para prestação de serviços de telefonia fixa 
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comutadaSTFC, com fornecimento de troncos Digitais para voz para atender 

a Serviço de Atendimento Móvel de Urgência SAMU 192 Regional Baixada 

Fluminense compreendendo DDR ( discagem direta a ramal) para ligações 

local, LDN ( Longa Distância Nacional), e ligações para celular, bem como 

assinatura mensal para acesso digital de vozfeixe/link E1, assinatura mensal 

para faixa de numeração DDR ( discagem direta ramal) e assinatura mensal 

básica para diretas não residenciais ( Linhas NR) e suas respectivas 

instalações, manutenções e equipamentos com atendimento ininterrupto 24 

( vinte e quatro) horas dia, nos 7 dias da semana, a serem executados nos 

quantitativos abaixo colacionado e nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência e nos anexos deste Contrato. 

 

VALOR: O  valor mensal de R$ 2.000,00 (dois mil reais) totalizando o valor 

global de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Programa de trabalho: 04.126.0022.2.006 

Dotação orçamentária: 3.3.90.40.14 Fonte: 189905 Nota de empenho: 435 

 

DATA DE ASSINATURA: 08/07/2026 

 

BASE LEGAL: Lei 14.133 

 

 

ROSANGELA BELLO  

 SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CISBAF 

 

Id. 04278/2026 

 

 

EXTRATO DO CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PRESTA-

DORA DE SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE, LOCALIZADA NO ES-

TADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAIXADA 

FLUMINENSE- CISBAF credenciou a empresa CONSUMED 

CONSULTORIOS MEDICOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 05.894.660/0001-

87 com sede na Rua Coronel Bernardino de Melo, 1679, Centro, Nova 

Iguaçu, CEP: 26.255-140, para prestação de serviços na área da saúde, 

utilizando por base valores referenciados na tabela CISBAF, conforme 

objeto do PROCEDIMENTO AUXILIAR DE LICITAÇÃO – CHAMAMENTO 

PÚBLICO 006/2026. As especificações técnicas constantes na Tabela 

referenciada constam no Processo Administrativo nº 957/2026. 

 

Fundamento Legal: Artigo 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Resolução CISBAF 003/2024 e demais legislações aplicáveis. 

 

Preço: utilizando por base valores referenciados na tabela CISBAF. 

 

Data de credenciamento: 08/07/2026. 

 

Nova Iguaçu, 08 de julho de 2026. 

 

ROSANGELA BELLO  

SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CISBAF 

 

 

Id. 04279/2026 

 

 

EXTRATO PUBLICAÇÃO  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE COMPLE-

MENTARES ESPECIALIZADOS Nº 014/2026 

 

PROCESSO CISBAF Nº. 957/2026 

 

PARTES: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAIXADA FLU-

MINENSE – CISBAF  

                  CONSUMED CONSULTORIOS MEDICOS LTDA 

 

OBJETO: Prestação de serviços complementares de saúde, conforme 

Anexo I do contrato (Tabela CISBAF). 

 

PRAZO: 12 meses. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas dos serviços complementa-

res especializados de saúde realizados decorrentes deste Contrato cor-

rerão à conta dos recursos financeiros provenientes das dotações orça-

mentárias específicas, oportunamente classificadas. 

 

BASE LEGAL: Artigo 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolu-

ção CISBAF 003/2024 e demais legislações aplicáveis. 

 

Data da assinatura: 08/07/2026. 

 

 

ROSANGELA BELLO  

 SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CISBAF 

 
 
 

Id. 04280/2026 
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SEÇÃO 1 – ATOS DO PREFEITO – PARTE II 

 
 

LEI 
 
 
 

LEI Nº 5.370, DE 09 DE JULHO DE 2026. 

 

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O 

EXERCÍCIO DE 2027” 

 

Autor: Prefeito Municipal 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU/RJ, POR SEUS 

REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A 

SEGUINTE LEI:  

  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º - Em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2º, da Constituição 
Federal, nos artigos 149 e 150 da Lei Orgânica da Cidade de Nova Iguaçu 
e ao disposto na Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 
2000, são estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o exercício de 
2027, compreendendo: 

 

I. Das metas e prioridades da Administração Pública Municipal. 

II. Das diretrizes gerais para a elaboração do orçamento municipal e a 

revisão do Plano Plurianual. 

III. Das diretrizes para execução do orçamento do Município e suas 

alterações. 

IV. Das disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais. 

V. Das disposições relativas à dívida pública municipal. 

VI. Das disposições sobre alterações na legislação tributária. 

VII. Das disposições finais. 

VIII.  Anexos de metas e riscos fiscais. 

 

Art. 2º - Em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do artigo 165 da 

Constituição Federal, Lei Orgânica do Município e na Lei Complementar 

Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

integram esta lei os seguintes Anexos: 

 

I. de Metas Fiscais, elaborado em conformidade com os parágrafos 1º e 
2º do artigo 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, inclusive os 
Anexos de Evolução do Patrimônio Líquido da Prefeitura nos últimos 03 
(três) exercícios e de Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 
Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Nova Iguaçu – 
PREVINI; e, 
II. de Riscos Fiscais, elaborado em conformidade com o parágrafo 3º do 
artigo 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.  

 
 

CAPITULO I 

 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRACAO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

 

Art. 3º - As prioridades e as metas para o exercício financeiro de 2027 

serão especificadas no anexo I que integra a presente Lei, em 

conformidade com as diretrizes gerais do Plano Plurianual para o 

quadriênio 2026 a 2029, elaborado nos termos do § 2º, art. 165, da 

Constituição Federal. 

§ 1º - A elaboração e a execução do Projeto da Lei Orçamentária Anual - 

LOA 2027 deverão levar em conta as metas de resultado primário e 

nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais que integra esta Lei. 

 

§ 2° - A elaboração e aprovação do Projeto da Lei do Orçamento Anual - 
LOA 2027 e a execução da respectiva Lei Orçamentária deverão ser 
compatíveis com os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, em 
conformidade com o que dispõem os parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 4º da 
LC 101/2000 e aos seguintes objetivos básicos das ações de caráter 
continuado:  

 

I. provisão dos gastos com o pessoal e encargos sociais do Poder 

Executivo e do Poder Legislativo; 

II. compromissos relativos ao serviço da dívida pública; 

III. despesas indispensáveis ao custeio de manutenção da administração 

municipal, e das despesas de ações de saúde, educação e assistência 

social; 

IV. conservação e manutenção do patrimônio público; 

V. despesas de investimentos de operações de créditos e com recursos 

do Orçamento Geral da União (OGU).  

 

§ 3° – A Lei Orçamentária consignará dotação para investimento 
estritamente à duração do exercício financeiro que esteja futuramente 
previsto no Plano Plurianual ou em Lei que autorize a sua inclusão, 
conforme disposto no § 1º do art. 167 da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

 

Art. 4º - Na Projeto da Lei Orçamentária Anual - LOA 2027, buscando 
oferecer causa ao Princípio Orçamentário do Equilíbrio, será fixada a 
estimativa da receita e a fixação da despesa pública que deverão ser 
classificadas de acordo com maior nível de detalhamento possível, as 
quais terão por premissa alcançar os resultados previstos no Anexo de 
Metas Fiscais, parte integrante desta Lei, em conformidade com o que 
dispõe o parágrafo primeiro do art. 4° da Lei Complementar n° 101/00. 

 

 

CAPÍTULO II 

 

DAS DIRETRIZES GERAIS ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PARA A 

ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO E REVISÃO PLANO PLURIANUAL  

 

Diretrizes Gerais 

 

Art. 5º - O Projeto da Lei Orçamentária Anual - LOA 2027 do município 

será elaborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei, à legislação 

federal aplicável à matéria e, em especial, à Lei Federal n° 4.320, de 17 

de março de 1964 e à Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 

2000, concernentes aos seguintes componentes: 

 

I. orçamento fiscal referente aos poderes do Município e seus órgãos; 

II. os orçamentos das entidades autárquicas e fundacionais; 

III. o orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta 

ou indiretamente, detenha a maioria do capital social; 

IV. os orçamentos dos fundos municipais; 

 

Art. 6º - A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária Anual 

- LOA 2027, incluindo-se os limites de créditos adicionais, bem como a 

execução das respectivas Leis Orçamentárias (LDO e LOA), deverão ser 

realizadas de acordo com o princípio da publicidade, promovendo-se a 

transparência da gestão fiscal e permitindo-se o amplo acesso da 

sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

 

§ 1º - O Poder executivo fará a divulgação através do Diário Oficial do 

Município: 
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a) das estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3º, da Lei 

Complementar nº 101, de 2000; 

b) da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2027 e seus anexos; 

c) da Lei Orçamentária e seus anexos; 

d) dos créditos adicionais e seus anexos; 

e) da execução orçamentária e financeira; 

f) do montante de restos a pagar; 

g) do montante de precatórios. 

 

§ 2º - O Poder Legislativo realizará audiências públicas durante a 

apreciação da Proposta da Lei Orçamentária - LOA 2027, em 

conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000. 

 

§ 3º - As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita às 

normas técnicas e legais e considerarão os efeitos das alterações na 

legislação, da variação dos índices de preços, do panorama econômico ou 

de qualquer outro fator relevante. 

 

§ 4º - As estimativas das despesas obrigatórias de que trata os anexos 

desta Lei deverão adotar metodologia de cálculo compatível com a 

legislação aplicável, o comportamento das despesas em anos recentes, 

os efeitos decorrentes de decisões judiciais e o nível de endividamento do 

município.  

 

Art. 7º - A Lei Orçamentária Anual que corresponde ao orçamento fiscal e 

da seguridade social, abrangerá todas as receitas e despesas dos 

Poderes Legislativo e Executivo, compreendendo este último, órgãos da 

administração direta, fundos, autarquia e empresas que integram a 

administração supervisionada. 

 

Parágrafo único - As empresas municipais, por serem mantidas com 

recursos do tesouro municipal, o que as tornam empresas dependentes, 

terão a totalidade de suas receitas e despesas integradas à lei 

orçamentária anual.    

 

Art. 8º - O Projeto da Lei Orçamentária Anual - LOA 2027 será apresentada 

com a forma e o detalhamento estabelecido na Lei Federal nº 4.320, de 17 

de março de 1964, e demais disposições legais sobre a matéria, adotando 

na sua estrutura a classificação da receita e da despesa quanto a sua 

natureza e a classificação funcional da despesa orçamentária atualizadas, 

de acordo com as disposições técnico-legais contidas na legislação em 

vigor. 

 

Art. 9º - O Projeto da Lei Orçamentária Anual - LOA 2027 a ser 

encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal de Nova Iguaçu, 

compor-se-á de: 

 

I. Mensagem. 

II. Projeto de Lei Orçamentária anual, com a seguinte composição: 

 

a) Texto da lei; 

b) tabelas explicativas a que se refere o inciso III do artigo 22 da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

c) demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes 

das isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 

financeira e tributária; 

d) relação de projetos e atividades constantes do Projeto de Lei 

Orçamentária, com sua descrição e codificação, detalhados no mínimo por 

categoria econômica, pelo grupo de natureza de despesa e modalidade de 

aplicação; 

e) anexo dispondo sobre as medidas de compensação a renúncias de 

receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, de 

que trata o inciso II do artigo 5º da Lei Complementar Federal nº 101, de 

2000; 

f) anexo com demonstrativo da compatibilidade da programação dos 

respectivos orçamentos com os objetivos e metas constantes do 

documento de que trata o inciso I do artigo 2º desta lei; 

g) reserva de contingência, estabelecida na forma desta Lei; 

h) demonstrativo com todas as despesas relativas à dívida pública, 

mobiliária ou contratual e as receitas que as atenderão; 

i) anexo com demonstrativo do refinanciamento da dívida pública 

municipal. 

 

III. A classificação por função e subfunção seguirá o disposto na Portaria 

nº 42, do Ministério de Orçamento e Gestão, de 14/04/99. 

 

§ 1º.  Na indicação do grupo de despesa, será obedecida a seguinte 

classificação, de acordo com a Portaria Interministerial nº 163/01 da 

Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e 

suas alterações: 

 

a) pessoal e encargos sociais (1); 

b) juros e encargos da dívida (2); 

c) outras despesas correntes (3); 

d) investimentos (4); 

e) inversões financeiras (5); 

f) amortização da dívida (6); 

g) Reserva do Regime Próprio de Previdência do Servidor (7).  

 

§ 2º. A reserva de contingência, prevista no art. 5º, inciso III da lei 

complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, será identificada pelo dígito 

9, no que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

 

Art. 10 - A coleta de dados das propostas orçamentárias dos Órgãos, 

Entidades e Fundos do Poder Executivo, o seu processamento e a sua 

consolidação no Projeto de Lei do Orçamento Anual – LOA 2027, bem 

como suas alterações e as modificações nos quadros de detalhamento da 

despesa, serão feitos por meio de sistema integrado de gestão 

administrativa. 

 

Parágrafo Único – Os relatórios que consolidam as propostas 

orçamentárias dos Órgãos, Entidades e Fundos do Poder Executivo 

deverão ser encaminhados e protocolados na Secretaria Municipal de 

Planejamento, Finanças e Gestão-SEMPLAG, devidamente validados por 

seu titular, até 30 de junho de 2026. 

 

Art. 11 – O Projeto da Lei Orçamentária Anual - LOA 2027 abrangerá os 

orçamentos - Fiscal e da Seguridade Social - referentes aos órgãos do 

Poder Executivo, seus fundos, autarquias e fundações, instituídas e 

mantidas pelo Poder Público e o orçamento de investimentos das 

sociedades de economia mista em que o Município de Nova Iguaçu 

detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

 

Art. 12 – A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo será elaborada na 

forma e conteúdo estabelecidos nesta Lei e em consonância com as 

disposições sobre as matérias contidas na Constituição Federal, Lei 

4.320/64, Lei 101/00, das Responsabilidades Fiscais e em normas 

complementares, devendo ser encaminhada ao Poder Executivo para 

ajuste e consolidação do Projeto de Lei do Orçamento Anual – LOA 2027 

até o dia 31 de julho de 2026, observados os limites fixados no Art. 29-A 

da Constituição Federal. 

 

Art. 13 – O Projeto da Lei do Orçamento Anual – LOA 2027 conterá reserva 

de contingência em montante equivalente até o limite de 1% (um por cento) 

da Receita Corrente Líquida - RCL, apurada no RREO do 3º Bimestre de 
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2026, que será destinada a atender aos passivos contingentes e outros 

riscos, eventos fiscais imprevistos, conforme inciso III, do art. 5º da LC nº 

101, de 2000, e ainda, contrapartidas para convênios firmados e não 

previstos na proposta inicial. 

 

Art. 14 - As alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD, 

nos níveis de modalidade de aplicação, elemento de despesa, fonte de 

recurso, função e subfunção, observados os mesmos grupos de despesa, 

categoria econômica e unidade orçamentária, poderão ser realizadas para 

atender às necessidades de execução. 

 

§ 1° - Na execução orçamentária, a discriminação e o remanejamento de 

elementos em cada grupo de despesa dos projetos, atividades e 

operações especiais, independente de formalização específica, serão 

efetuados através de registros contábeis realizado pelo órgão competente. 

 

§ 2° - A discriminação da despesa de que trata o caput deste artigo será 

feita em cada projeto, atividade ou operação especial, por fonte de 

recurso, categoria econômica e modalidade de aplicação, podendo a 

mesma ser alterada por inclusão de elemento, acréscimo ou redução de 

valores em grupo de despesa constante da presente lei orçamentária; 

 
Art. 15 – As receitas próprias das entidades e fundos a que se refere o art. 
6º desta Lei serão programadas para atender prioritariamente e na ordem 
de citação, gasto com despesas de pessoal e encargos sociais, impostos 
e taxas, encargos da dívida, custeio operacional e investimentos 
prioritários e emergenciais. 

 
Art. 16 - As categorias de programação de que trata esta Lei, serão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais. 
 
Parágrafo único – A despesa será discriminada por Unidade 
Orçamentária, segundo a classificação funcional, explicitando para cada 
projeto, atividade ou operação especial, respectivas metas e valores da 
despesa por grupo e modalidade de aplicação. 

 

Art. 17 - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

 

I. programa, o instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por 

indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

 

II. atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 

modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à 

manutenção da ação de governo; 

 

III. projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, 

das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 

aperfeiçoamento da ação de governo; e 

 

IV. operação especial, as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

 

V. unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, 

agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior 

nível da classificação institucional. 

 

Art. 18 - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 

seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 

especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades 

orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

 

Art. 19 - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função, 

a subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, 

às quais se vinculam. 

 

Art. 20 - As metas físicas serão indicadas no nível de projetos e atividades. 

 

Art. 21 – Além de observar as diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 

alocação dos recursos no Projeto da Lei Orçamentária Anual – LOA 2027 

e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos 

custos dos projetos, atividades e operações especiais e a avaliação dos 

resultados dos programas de governo, podendo a alocação sofrer 

alterações visando o equilíbrio entre receitas e despesas (art. 4.º, I, Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000). 

 

Parágrafo único. Quando constatado, durante a execução da Lei 

Orçamentária Anual – LOA 2027, situação que prejudique o equilíbrio entre 

receitas e despesas e cumprimento das metas fiscais fixadas nesta Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO 2027, a Secretaria Municipal de 

Planejamento, Finanças e Gestão liberará os créditos orçamentários em 

obediência ao Cronograma de Execução Mensal de Desembolso e da 

Programação Financeira e a previsão legal constante no art. 8.º da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e Art. 47 e 48 da 

Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

Art. 22 - A execução orçamentária dos orçamentos Fiscal e de 

Investimentos adotará procedimentos e parâmetros contábeis 

padronizados que permitam a melhor eficácia dos sistemas de 

acompanhamento e gestão orçamentária.  

 

Art. 23 - Os orçamentos das entidades autárquicas e fundacionais 

compreenderão: 

 

I. o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por natureza e 

pela classificação funcional de cada órgão, apresentando a despesa por 

função, programa, atividade e operação especial, de acordo com as 

definições da Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de 

Estado do Orçamento e Gestão e da Portaria Interministerial nº 163, de 04 

de maio de 2001, atualizada pela Portaria nº 5, de 26 de agosto de 2015 

e pela Portaria nº 519, de 27 de novembro de 2001, todas da Secretaria 

do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria de 

Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

bem como com as especificações da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 

de 1964; 

II. o demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com a fonte e a 

origem dos recursos (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, 

Transferências Federais, Transferências Estaduais, FUNDEB, Recursos 

Próprios da Administração Indireta e outras fontes).  

 

Art. 24 - Os orçamentos dos fundos compreenderão: 

 

I. o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por natureza e 

pela classificação funcional, apresentando sempre que possível, a 

despesa por função, programa, atividade e operação especial, de acordo 

com definições da Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de 

Estado do Orçamento e Gestão, e da Portaria Interministerial nº 163, de 

04 de maio de 2001, atualizada pela Portaria nº 5, de 26 de agosto de 

2015, e pela Portaria nº 519, de 27 de novembro de 2001, todas da 

Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria 

de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
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Gestão, bem como com as especificações da Lei Federal nº 4.320, de 17 

de março de 1964; 

II. o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e origem dos 

recursos (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, Transferências 

Federais, Transferências Estaduais, FUNDEB e outras fontes).  

 

Art. 25 - O orçamento de investimento previsto nesta Lei discriminará para 

cada empresa: 

 

I. os objetivos sociais, a base legal de instituição, a composição acionária 

e a descrição da programação de investimentos para o ano de 2027; 

II. o demonstrativo de investimentos especificados por projetos, de acordo 

com as fontes de financiamentos (Tesouro Municipal, Operações de 

Crédito, Transferências Federais, Transferências Estaduais, Outras 

Fontes e Recursos Próprios da Administração Indireta); 

III. o demonstrativo de fontes e usos especificando a composição dos 

recursos totais por origem (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, 

Transferências Federais, Transferências Estaduais, Outras Fontes e 

Recursos Próprios da Administração Indireta). 

 

CAPÍTULO III 

 

DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO 

MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Art. 26 – A mensagem que encaminhará a proposta orçamentária à 

Câmara Municipal de Nova Iguaçu evidenciará a situação observada em 

relação aos limites a que se referem o art. 19, inciso III e o art. 20, inciso 

III da lei complementar federal nº 101/2000. 

 

Art. 27 – A proposta orçamentária do Poder Legislativo para 2027 será 

elaborada de acordo com os parâmetros e diretrizes estabelecidas nesta 

Lei e em consonância com os limites fixados pela Emenda Constitucional 

Federal nº 58, de 23 de setembro de 2009, devendo ser encaminhada até 

31 de julho de 2026 à Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças e 

Gestão-SEMPLAG, para efeito de consolidação do Projeto de Lei. 

 

Parágrafo único - O Poder Legislativo terá uma dotação global na Lei 

Orçamentária, incluído os subsídios dos vereadores e excluídos as 

despesas com inativos e pensionistas, que não poderá ultrapassar o 

percentual de 4,5% (quatro e meio por cento), relativo ao somatório da 

receita tributária e das transferências previstas nos artigos 158 e 159 da 

Constituição Federal. 

 

Art. 28 – A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização para 

abertura de créditos adicionais, que será feito mediante aberturas de 

créditos suplementares, através de decreto do Poder Executivo, cujo limite 

de autorização será fixado na própria Lei Orçamentária Anual – LOA 2027. 

 

Art. 29 - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais, 

transposição, remanejamento ou transferência, integrarão os quadros de 

detalhamento de despesa, os quais serão modificados 

independentemente de nova publicação. 

 

Art. 30 - No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira, a serem efetivadas nas 

hipóteses previstas no art. 9º e no inciso II, § 1º, do art. 31 da Lei 

Complementar nº 101 de 04/05/2000, será aplicada aos Poderes 

Executivo e Legislativo.  

 

§ 1° - As limitações referidas no caput incidirão, prioritariamente, sobre os 

seguintes tipos de despesas: 

 

I. despesas com serviços de consultoria; 

II. despesas com diárias e passagens aéreas; 

III. despesas com locação de veículos; 

IV. despesas com locação mão de obra; 

V. transferências a instituições privadas; e 

VI. outras despesas de custeio, nos patamares sucessivos de 5%, 10% e 

15%, calculados sobre o montante atingido após a exclusão dos gastos 

relacionados nos incisos anteriores. 

 

§ 2° - O repasse financeiro a que se refere o art. 168 da Constituição da 

República, fica incluído na limitação prevista no caput deste artigo. 

 

Art. 31 - A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das 

metas fiscais estabelecidas em anexo, deverá ainda, manter a receita 

corrente superavitária frente às despesas correntes, com a finalidade de 

comportar a capacidade própria de investimento. 

 

Art. 32 – Não poderão ser fixadas despesas em desacordo com os 

ditames desta Lei e sem que estejam definidas as fontes de recursos 

disponíveis que lhes farão frente. 

 

Art. 33 – É vedada a inclusão na Lei Orçamentária Anual – LOA 2027, bem 

como em suas alterações, de quaisquer recursos, inclusive os 

provenientes das receitas próprias das entidades mencionadas no Art. 5º 

desta Lei, para clubes e associações ou quaisquer entidades congêneres, 

exceto nos casos em que esses recursos sejam destinados a programas 

específicos desenvolvidos pelas respectivas entidades privadas, sem fins 

lucrativos, que atinjam seu objetivo social e, em especial, a creches e 

instituições de atendimento ao pré-escolar, ao idoso e ao portador de 

deficiência. 

 

Art. 34 – É vedada a inclusão, no Projeto da Lei Orçamentária Anual – 

LOA 2027 e em seus créditos adicionais, de dotações a título de 

subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas 

sem fins lucrativos, que desenvolvam e atividades de natureza continuada 

e preencham uma das seguintes condições: 

 

I. prestem atendimento direto ao público nas áreas de: assistência social, 

saúde, educação, esporte, cultura, turismo e lazer. 

II. sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, institucional ou 

assistencial; 

III. atendam ao disposto nos artigos 204 e 217 da Constituição Federal, no 

artigo 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e no art. 159, 

II, da Lei Orgânica Municipal. 

 

§ 1º – Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade 

privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 

funcionamento regular nos últimos dois anos e comprovantes de 

regularidade do mandato de sua diretoria, bem como o previsto nos Arts. 

63 e 184 da lei 14.133/21, especialmente com relação à regularidade fiscal 

exigida pela Constituição da República em seu art. 195, § 1º. 

 

§ 2º – As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a 

qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização dos Poderes Executivo e 

Legislativo Municipal com a finalidade de verificar o cumprimento de metas 

e objetivos para os quais receberam os recursos, atendendo ao exigido no 

art. 16 e seu parágrafo da lei 4.320/64. 

 

§ 3º – É vedada a destinação de recursos para instituições ou entidades 

de caráter privado e sem fins lucrativos, para as quais seja verificado: 

 

I. a vinculação, de qualquer natureza, da instituição ou qualquer entidade, 

com membros e seus familiares dos Poderes Executivo, Judiciário e 
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Legislativo, detentores de cargo comissionado no Município, Estado ou 

União e membro de diretoria de empresa mantida ou administrada pelo 

poder público; 

II. a existência de pagamento, a qualquer título, às pessoas descritas no 

inciso anterior; 

III. sua constituição em prazo inferior a 02 (dois) anos. 

 

§ 4º – É vedada a destinação de recursos públicos para instituições ou 

entidades privadas que não tenham suas prestações de contas aprovadas 

quando da última subvenção recebida no prazo fixado no convênio. 

 

Art. 35 - Na programação de investimentos, serão observados os 

seguintes princípios: 

 

I. novos projetos somente serão incluídos na Lei Orçamentária Anual - 

LOA 2027, depois de atendidos os em andamento, contempladas as 

despesas de conservação do patrimônio público e assegurada a 

contrapartida das operações de crédito e dos convênios; 

II. somente serão incluídos na Lei Orçamentária Anual - LOA 2027, os 

investimentos para os quais ações que assegurem sua manutenção 

tenham sido previstas no Plano Plurianual em vigor, para o exercício; 

III. os investimentos deverão apresentar viabilidade técnica, econômica, 

financeira e ambiental. 

 

CAPÍTULO IV 

 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 36 - Os Poderes Executivo e Legislativo terão como parâmetros na 

elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos 

sociais, observados os Art. 19, 20 e 71 da Lei Complementar nº 101 de 

2000 e na Emenda Constitucional n° 25 de 2000, a despesa da folha de 

pagamento de Abril de 2026, projetada para o exercício de 2027, incluindo 

os eventuais acréscimos legais, inclusive alterações de planos de carreira 

e admissões para preenchimento de cargos. 

 

Art. 37 – A política de pessoal abrangendo servidores ativos e inativos do 

Município será objeto de negociação com órgãos representativos da 

classe, formalizada através de atos e instrumentos normativos próprios, 

nos termos da legislação vigente.  

 

Art. 38 - O Executivo poderá encaminhar Projetos de Lei visando à revisão 

do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e 

salários, de forma a: 

 

I. criação de concursos públicos; 

II. criação da avaliação do potencial de desempenho; 

III. alteração e manutenção do novo plano de cargos e salários; 

IV. manutenção da Escola de Governo e ações de capacitação 

profissional; 

V. implantação do programa de atenção à saúde do trabalhador; 

VI. criação do Programa de Readaptação ao Trabalho.   

 

Art. 39 – O Poder Executivo fica autorizado a incluir no orçamento de 2027 

dotações necessárias à realização de concursos públicos para 

provimentos dos cargos efetivos existentes, que vierem a vagar ou que 

forem criados na vigência desta Lei e a realizar contratação temporária por 

excepcional interesse público, no âmbito da administração direta e indireta 

municipal nos termos da Lei Orgânica do Município e de Lei Ordinária 

pertinente.   

 

 

CAPÍTULO V 
 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DIVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art. 40 – A Lei Orçamentária Anual – LOA 2027 garantirá recursos para 
pagamento da despesa decorrente do refinanciamento da dívida pública 
municipal, nos termos dos contratos firmados. 

 
 
 

CAPÍTULO VI 
 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA 

 
Art. 41 – As alterações na legislação tributária municipal terão os 
seguintes objetivos: 
 
I. combater a sonegação e a elisão fiscal; 
II. combater as iniciativas de favorecimentos fiscais, sem correspondentes 
contrapartidas; e  
III. incorporar na legislação o uso de tecnologias da informação como 
instrumento fiscal; 
      
Art. 42 - Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as 
seguintes alterações na área da administração tributária, observadas, 
quando possível, a capacidade econômica do contribuinte e, sempre, a 
justa distribuição de renda: 
 
I. revisão da Planta Genérica de Valores do Município; 
II. revisão da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), 
suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, remissões ou 
compensações, descontos e isenções; 
III. revisão e atualização da legislação sobre taxas pela prestação de 
serviços, com a finalidade de custear serviços específicos e divisíveis 
colocados à disposição da população; 
IV. criação de legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente de 
obras públicas; 
V. revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza; 
VI. revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre a Transmissão Inter 
Vivos e de Bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis; 
VII. revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia 
administrativo; 
VIII. revisão e atualização das isenções dos tributos municipais, para 
manter o interesse público e a justiça fiscal; 
IX. criação de legislação sobre o uso do subsolo e do espaço aéreo do 
Município; 
X. adequação da legislação tributária municipal em decorrência de 
alterações das normas estaduais e federais; 
XI. modernização dos procedimentos de administração tributária, 
especialmente quanto ao uso dos recursos de informática.  
 
Parágrafo Único - Considerando o disposto no Art. 11 da Lei 
Complementar Federal nº 101 de 2000, deverão ser adotadas as medidas 
necessárias à instituição, previsão e efetiva arrecadação de tributos de 
competência constitucional do Município.  
 
Art. 43 – Qualquer medida que vise promover renúncia fiscal terá que 
atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101 de 
2000, e somente poderá ser implementada após a efetivação de medidas 
compensatórias. 

 

Art. 44 - Na estimativa das receitas constante do Projeto da Lei 
Orçamentária Anual – LOA 2027, poderão ser considerados os efeitos das 
propostas de alterações na legislação tributária. 
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CAPÍTULO VII 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 45 – As emendas ao Projeto da Lei Orçamentária Anual – LOA 2027 
ou aos projetos que o modifiquem, somente poderão ser aprovadas caso 
atenda às disposições contidas no art. 150, § 2º da Lei Orgânica do 
Município.  
 
§ 1° - As emendas ao Projeto da Lei Orçamentária – LOA 2027 deverão 
conter: 
 
I. indicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funções, 
subfunções, programas, projetos/atividades/operações especiais e o 
montante das despesas que serão acrescidas; e 
II. indicação expressa e quantificação, quando couber, das ações que 
forem incluídas ou alteradas nos projetos/atividades/operações especiais. 
 
§ 2° - A inobservância de quaisquer dos requisitos referidos neste artigo 
determinará o arquivamento da emenda.    
 
§ 3º - A Lei Orçamentária Anual – LOA 2027 conterá autorização para 
receber EMENDA PARLAMENTAR, destinada a realização de obras de 
saneamento básico, pavimentação, escolas, praças públicas, reformas em 
geral em prédios públicos, iluminação em logradouros públicos indicados 
pelo Vereador, em valor a ser determinado. 
 
Art. 46 - Os recursos vinculados às ações e serviços públicos de saúde, 
na forma do artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal e do artigo 77 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, poderão, a qualquer 
tempo, ser realocados entre as Unidades Orçamentárias responsáveis por 
sua execução. 
  
Art. 47 - A Lei Orçamentária Anual - 2027 poderá autorizar a abertura de 
créditos adicionais suplementares à conta de excesso de arrecadação de 
receitas específicas e vinculadas à determinada finalidade, desde que seja 
demonstrado não ter orçado na época própria, e que tenha ocorrido 
efetivamente o ingresso da referida receita, em cumprimento ao Parágrafo 
Único do Art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
 
Art. 48 - As Unidades Orçamentárias deverão, sistematicamente, proceder 
à avaliação dos resultados dos programas com recursos orçamentários e 
financeiros aplicados, que estejam sob sua responsabilidade. 
 
Art. 49 - Para fins de apuração da disponibilidade de caixa em 31 de 
dezembro, para fazer frente ao pagamento das despesas 
compromissadas, decorrentes de obrigações contraídas no exercício, 
considera-se: 
 
I. a obrigação contraída no momento da formalização do contrato 
administrativo ou instrumento congênere; 
II. a despesa compromissada apenas o montante cujo pagamento deva se 
verificar no exercício financeiro, observado o cronograma de pagamento. 
 
Parágrafo único - No caso de serviços contínuos e necessários à 
manutenção da Administração, a obrigação considera-se contraída com a 
execução da prestação correspondente, desde que o contrato permita a 
denúncia unilateral pela Administração, sem qualquer ônus, a ser 
manifestada até 04 (quatro) meses após o início do exercício financeiro 
subseqüente à celebração.  
 
Art. 50 – As Unidades Orçamentárias, através de seus ordenadores, serão 
responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais 
autorizados, processarão o empenho da despesa, observados os limites 
fixados pelo órgão gestor do orçamento municipal, para cada categoria de 
programação econômica, fontes de recursos, modalidades de aplicação e 
elemento de despesa. 
 

Art. 51 – A classificação e contabilização dos ingressos de receitas e 
despesas orçamentárias - empenho, liquidação e pagamento, pelos 
órgãos, entidades e fundos integrantes dos orçamentos, fiscal e da 
seguridade social, serão registradas na data de suas respectivas 
ocorrências. 
 
Art. 52 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesas, que impliquem na execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e sem adequação com 
as cotas financeiras de desembolso. 
  
Art. 53 - Caso o Projeto da Lei Orçamentária Anual – LOA 2027 não seja 
sancionado até 31 de dezembro de 2026, a programação dele constante 
poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) 
do total de cada dotação, na forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal, enquanto a respectiva Lei não for sancionada. 
 
§ 1º. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária 
a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 
 
§ 2º. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, podendo ser 
movimentadas sem restrições, as dotações para atender despesas com: 
 
I. pessoal e encargos sociais; 
II. benefícios previdenciários a cargo da Previdência Municipal; 
III. serviço da dívida; 
IV. categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de 
operações de crédito ou de transferências da União e do Estado; 
V. categorias de programação cujos recursos correspondam à 
contrapartida do Município em relação aos recursos previstos no inciso 
anterior; 
VI. apoio a eventos culturais e festas populares no Município. 
 
Art. 54 – Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
a alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual de 2027 e em créditos 
adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a 
propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 
 
Art. 55 - Os serviços de consultoria somente serão contratados para 
execução de atividades que, comprovadamente, não possam ser 
desempenhadas por servidores ou empregados da Administração Pública 
Municipal, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, publicando-se no 
Diário Oficial do Município, além do extrato do contrato, a justificativa e a 
autorização da contratação, na qual constará, necessariamente, 
identificação do responsável pelo acompanhamento do contrato, 
descrição completa do objeto do contrato, quantitativo de  consultores, 
custo total dos serviços, especificação dos serviços e o prazo de 
conclusão. 
 
Art. 56 - Cabe à Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças e 
Gestão-SEMPLAG, a responsabilidade pela coordenação do processo de 
elaboração do Orçamento Municipal e determinará sobre: 
 
I. calendário de atividades para elaboração dos orçamentos; 
II. elaboração e distribuição dos quadros que compõem as propostas 

parciais do orçamento anual dos Poderes Executivo e Legislativo, seus 

órgãos, autarquias, fundos e empresas; 

III. instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos 

orçamentos. 

 

Art. 57 - O Poder Executivo estabelecerá a Programação Financeira e o 

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do art. 8º 

da Lei Complementar nº 101/00, por grupo de despesa, bem como as 

metas bimestrais de arrecadação, até trinta dias após a publicação da Lei 

Orçamentária Anual – LOA 2027. 
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Art. 58 - São consideradas para efeito do § 3º, do Art. 16 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, como despesas irrelevantes, aquelas cujo 
valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do 
art. 75 da Lei 14.133/2021. 
 
Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
 
 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULOS DAS METAS ANUAIS 
 

Em atendimento ao que determina o § 2º, inciso II do artigo 4 º da Lei 
Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000- Lei de Responsabilidade 
Fiscal, fica apresentado a memória e metodologia de cálculo para 
obtenção dos valores dos anexos fiscais. 
 
No que tange a montagem dos quadros, foram adotados os parâmetros e 
projeções das políticas monetárias, creditícia e cambial, bem como as 
metas de inflação (IPCA) estabelecidas pelo IBGE, e projeção do PIB. 
 
 Para melhor entendimento, cabem os seguintes conceitos; 
 
1) receitas primárias – correspondem as receitas fiscais líquidas, 
resultantes do somatório das receitas correntes e de capital, excluídas as 
receitas de aplicações financeiras (juros de títulos de renda, remuneração 
de depósitos e outras receitas de valores mobiliários), operações de 
crédito, amortização de empréstimos e alienação de ativos; 
 
2) despesas primárias - correspondem ao total das despesas 
orçamentárias deduzidas as despesas com juros e amortização da dívida, 
aquisição de títulos de capital integralizado e as despesas com concessão 
de empréstimos com retorno garantido; 
 
3) resultado primário – corresponde à diferença entre as receitas primárias 
e despesas primárias; 
 
4) resultado nominal – representa a diferença entre as receitas primárias 
e despesas primárias; 
 
5) dívida pública consolidada – é o montante apurado das obrigações 
financeiras do ente da Federação, inclusive as decorrentes de emissão de 
títulos, assumidas em virtude de crédito para amortização em prazo 
superior a doze meses ou que, embora de prazo inferior, tenham constado 
como receitas no orçamento dos precatórios emitidos a partir de 5 de maio 
de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento que foram 
incluídos; 

 

6) dívida consolidada líquida – corresponde à dívida pública consolidada, 

deduzidos os valores que correspondem o ativo disponível e dos restos a 

pagar processados; 

 

7) valor corrente – identifica os valores das metas fiscais para exercício 

orçamentário a que se trata a LDO, utilizando-se do cenário 

macroeconômico, de forma que os valores apresentados sejam 

claramente fundamentados. 

 

8) valor constante – apresenta os valores constantes que equivalem aos 

valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou 

seja, expurgando-se os índices de inflação ou deflação aplicados no 

cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas anuais para 

valores praticados no ano da LDO. 

 

9) PIB (a/PIB) – coluna que identifica o valor percentual das metas fiscais 

para o exercício orçamentário a que se refere a LDO em relação ao valor 

projetado do PIB. Para união, Estados e o Distrito Federal será aplicado o 

índice nacional e no caso dos municípios o projetado para o estado a qual 

pertença até um milésimo por cento. 

 

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

 

a. Parâmetros Macroeconômicos. 

Foram considerados o PIB e o IPCA, como principais variáveis para 

explicar o crescimento real da receita municipal, visto que boa parte das 

receitas tributárias e não tributárias, bem como as transferências 

acompanharam o ritmo das atividades econômicas.  

 

b. Base de cálculos. 

 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA. 

Anos 2027 2028 2029 

Média projetada com base do índice 

do período – IPCA 
4,26 4,26 4,26 

 

Exemplificação: 

 

CÁLCULO DO VALOR CONSTANTE 

ANO 
VALOR  

CORRENTE 

CÁLCULO DO 

ÍNDICE PARA 

INFLAÇÃO 

ÍNDICE PARA 

DEFLAÇÃO 

VALORES 

CONSTANTES 

2027 2.892.116.192,47 4,26 1,0426 2.773.946.089,08 

2028 3.015.320.342,21 4,26 1,0426 2.892.116.192,47 

2029 3.143.772.988,83 4,26 1,0426 3.015.320.342,25 

 

 

Valor Corente/Constante 

 

2027 

Índice para Deflação = 1+(4,26/100)    

Valor Constante = 2.892.116.192,47 / 1,0426 

Valor Constante = 2.773.946.089,08 

 

2028 

Índice para Deflação = (1+(4,26/100)) x (1+(4,26/100)) = 1,0426 

Valor Corrente = 3.015.320.342,21 / 1,0426 

Valor Constante = 2.892.116.192,47 

 

2029 

Índice para Deflação = 1+(4,26/100) x 1+(4,26/100) x 1+(4,26/100) = 

1,0426 

Valor Corrente = 3.143.772.988,83 / 1,0426 

Valor Constante = 3.015.320.342,25 

 

 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA O RESULTADO 

NOMINAL 

 

Para projeção do quadro, foram adotados às projeções do IPCA do 

relatório IBGE de 09 de janeiro de 2026. 

 

Id. 04281/2026 
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Exercício de 2027

ARF (LRF, art 4º, §3º)

O Anexo II – avaliação dos passivos contingentes e outros riscos fiscais -- contém a previsibilidade para todas as circunstâncias que, direta ou indiretamente (como uma crise cambial, que

afete a taxa de juros de amortizações de dívidas do Município, por exemplo) possam atingir as projeções realizadas neste instante. São, também, incluíveis neste universo as eventuais ações

judiciais de difícil cumprimento; crise econômica refletindo negativamente no 1° semestre, na atividade produtiva, com reflexos na arrecadação do ICMS – que também poderão ser supridas

com tais disponibilidades.

Ademais, importa observar que o texto proposto prevê, ainda, a possibilidade de ser reservado até 5,00% (Cinco por cento) da receita corrente líquida para fins de reserva de contingência – que

poderão ser empregados, eventualmente, em outros fins, se fatores imprevisíveis  não absorverem  tais recursos.

AVALIAÇÃO DOS PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS RISCOS FISCAIS

ESPECIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PASSIVO CONTINGENTE OU RISCO FISCAL CAPAZ DE AFETAR AS CONTAS 

PÚBLICAS MUNICIPAIS
PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS NA HIPÓTESE DE SE CONCRETIZAREM

 - ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS À CONTA DA RESERVA DE ATÉ 5% 

DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA, NA FORMA DO ARTIGO 42 DA LEI FEDERAL 

4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964.

1 - AUMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO QUE POSSA GERAR GRANDE IMPACTO NAS DESPESAS COM PESSOAL.

2 - CRISE ECONÔMICA COM OS REFLEXO NEGATIVAMENTE NA ARRECADAÇÃO DO ICMS.

3 - DESONERAÇÕES DO ROYALTEIS E DA CIDE EM DECORRÊNCIA DO PACOTE DO GOVERNO FEDERAL 

4 - CONDENAÇÕES JUDICIAIS DE DIFÍCIL CUMPRIMENTO.

5 - OUTRAS OCORRÊNCIAS NÃO PREVISTAS, MAS QUE EXIJAM A ATUAÇÃO OFICILA DE MANEIRA OSTENSIVA.

MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU - RJ
Lei de Diretrizes Orçamentárias

Anexo de Riscos Fiscais

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências

marcelobarboza
Máquina de escrever
ANEXO IX DA LEI 5.370 DE 09 DE JULHO DE 2026
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